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EpITA_I. DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO SRP Iv” PE-010/2022 - otveasas
PREÃMBULO

A PREI-iliÍ.ITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeita, Sra. ALINE BRITO
IÉÍOISRP., nomeada pela Portaria ni' '190S-A/2l`J21-OAI3, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PAULO HENRIQUE NUNES l\lOGUElR_A (Equipe de Apoio) e WALISSON RAISELO CRUZ (Etjuipe de
Apoio), nomeada atraves desta mestria Portaria, torna público que a partir rlo dia público que a partir do dia 04
de agosto de 2022 ate às 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletrônico
l1.IL DH L F£fi"Acesso ltletitiiicado no linlt -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via intc.rnet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e tjue no dia 17 de agosto de 2022 as 0B:00min (horário d.e Brasilia)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP N”. 010/2022 -
DIVERSAS, identificado abaiiro, objetivando a Mell-tor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas
no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal ni' 10.520, de 17 /07 X 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão
e tem como subsicliaria a Lei n° 8.666, de 21/06/ 1993 e alteraçoes posteriores - Lei de Licitações, da Lei n°
8.078, de 11/ 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ni* 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de
1‹'-I- de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 14'? de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/ 2016,
de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 11° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n”
002/ 2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
(Ílonsolidação das Leis do Trabalho, e demais nornnas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no
presente edital e seus ane:-ros.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:
TIPO Os-3 LICITAÇÃO; Messi pass pet lets,
FORNEC.I.1\/IENTO: Por demanda;
ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ARP: Secretaria de Educação Eãsica (SEI)UC); Secretaria de
Infraestrutura (SEIl"'~lFRA); Instituto de P.revide.ncia dos Servidores Municipais de Morada Nova (IM.A.MN);
Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova (IMAMN); Secretaria de Planejamento e Finanças (SEFIN);
Secretaria de Desenvolvimento Ecottñtiuco e Empreendedorismo (SE`.DEM); Secretaria de Agricultura, Pecuãria
e Recursos I--Iidricos (SEAGRl.); Secretaria de Adntirtistração (SEA.D)_:, Secretaria de Articulação
Inconstitucional (SEAI); Secretaria de Saúde (SESA); Secretaria de Assisteiicia Social (SAS); Secretaria de
Cultura e Turismo (SECUl.fT); Secretaria do Fisporte e_]uventude (SEJUV).
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Educação Basica;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
`l0.024/19;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; @,
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação,
HABILITAÇÃO: V'e.t'iñcação atualizada da situação juridica, cjualificação tecnica e econ.t'."`›n¬tico¬i`1nar1cei1'a e
regularidade fiscal que seja esigida neste edital, do vencedor da Fase de proposta de preços;
A_D]UDICA'I'ARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA cjue e signatmio do ins ttumento contratual;
CONTRATAIJA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e sig-nataria do contrato com a
Adi11inisLtaçi5.o li'1ÍIl:›l.ica;.
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder lfiatecutivo Municipal, cjuc re.alizarã
os Pzocadittteotos de re_cehi_1¬neo1:o das propostas de preços e da rlootintentação de itabilitaçãta, abert¬I.1_t'a,
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condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escollia da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ara, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento dei1np'ugnaç.ão ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assis Lencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
.AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da. licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrortico E
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
A.R.P.: Ata de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaç.ões e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORA.l'3¡\ NOVA modiaritc Termo de Apoio Tticnicrr-Operacional em vigor a partir de O5 dc Junho de
2017, litgzsgjf /_I)_II,oonI.pras.oom/I'IoI1'1e/P11l)Ii‹;A_g:¿':e§§ (Bolsa de Licitações “Acesso ldentificado no
link - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência
Al\llÊ_i.I'={O II -- Minuta do Contrato
r\N.lÊDÇ(Â) Il 1' - Declaração de Habilitação
ANEXO JV - Declaração de Patos Supervenienres
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de Iii anos
.ANEXO VI - Modelo de Ileclaração de cntluadrarriento em regime de tributação
Al`{l-*IXO VII - Declaração de lne:-:istência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII ~ Declaração de Elaboração lridepenclente de Proposta
ANEXO DI - Minuta da Ara de Registro De Preço

1. OO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação e a Constitui o objeto da presente l.iciração a SELEÇÃO DE IIIIELHOR
PROPOSTA ATRA VES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE BENS
DE CONSUMO (IIIA TERIAL DE EXPEDIENTE E AFINS) E BENS PERMANENTES, EM
VIRTUDE DO FRA C'/*ISSO DOS LOTES: I, III E IV, AFIM DE SUPRIR AS AÇÕES E
A TIVIDADES DIRRIAS DAS DIVERSAS UNIDADES AIJMINISTR/I TIVAS
(SECRETARIAS/A UTARQUIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA,
CONFORJIIE ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DO ` ENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE Ê
2.1. Poderão participar do presente Pregão, roda e cjualtprer iirma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no País, cjue seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
erdgericias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os aneaos relacionados.
2.1.1. CADASTRA M_lÊiN'IT,): O licitante cjue desejar o cadastramento]revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da f_1o:¬n.issão Permanente de Licitação, situada :T1 Av. Manoel Castro, n“ 726, Centro, MORADA NOVA, Cearã.
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2.2. Naa paderaa participar licitantes cam sõcias, caaperadas, diretarcs au representantes camuns. Casa
caristatada a camunhaa de sõcias, caaperadas, diretares au representantes entre licitantes participantes apõs a
abertura das prapastas de preças, as respectivas participantes serãa autamaticamente desclassificadas da
certame, independentemente da preça prapasta.
2.3. Naa paderiia participar da presente licitaçiia as interessadas:
a) Que estejam em estada de insalvëncia civil, sala pracessa de falência, dissaluçaa, fusãa, cisiia, incarparaçaa e
liquidaçaa;
la) Que se encanttem em. pracessa de dissaluçiia, de fusãa, de cisaa au de incarparaçãa;
c) Qiie estejam eumprinda suspensaa tempararia de participaçãa em licitaçaa au impedimenta de cantratar cam
a Prel"eitura de MORADA NOVA/CE;
tl) Que tenliarn sida declaradas inidõncas para licitar a11 cantratar cam a Adrn.i.n.istraç.iia Pública;
e) Que se apresentem canstituidas na farma de empresas em cansõrcia;
E) Que niia tenham pravidenciada a credenciamenta junta a ]_1_¡;1.1¿§_:_/[bl1campras.eam/I~Ia 
“Acessa ldeniíficada na litlk - acessa publica;
g) As pessaas enumeradas na artiga 9” da Lei N”. 8.666/95.
li) Para as casas enquadradas nas termas da item 2.3 seraa adataclas tadas as prescrições canstantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Sera garantida aas l.icitantes enquadradas cama micraempresas, empresas de pequena parte e as
caaperarivas que se enquadrem nas termas da art. 34, da Lei Federal N”. 11.488/O7, cama criteria de
desempate, preferência de cantrataçãa, a prevista na Lei Camplementar N”. 123/ilõ, em seu Capirula V - DO
ACESSO AOS Ml-.i`.P.CADOS/DAS AQUISIÇÔIES 'l`iÚBl;ICAS.
2.4.1. Ttatanda-se de rnicracnipresas, empresas de pequena parte e as caaperativas deveriia declarar na sistema
da ÓRGÃO PRÚVEDOR DO SISTEMA: Balsa de Licitações e Leilões, entidade canveniada cam a
Municipia de I\fICJR.ADA NOVA, mediante Term.a de Apaia Tecaica¬CJperacianal em vigar a partir de 10 de
fevereita de 2015, eaetcicia da preferencia e exclusividade prevista na Lei Camplementar N”. 123/U6, alterada
pela Lei Camplementar n” 147 de 0"? de agasta de 2014 e Lei (`_Iamplementar n” 155/2016, de 27 de autubra de
2016.
2.5. Para participaçaa na presente lieitaçaa tada interessada devera praeeder a previa credenciamenra junta a
Balsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamenta estar`aa dispaniveis na Balsa de Licitações e Leilões canstante na
preainbtila da edital.
2.5.2. Para acessar a sistema eletrônica, as interessadas deverãa estar credenciadas junta a Balsa de Licitações e
Leilões, e a envia das prapastas de preças se dara diretamente pelas licitantes atraves de pessaas devidamente
halailitatlas [Jartanda senha pcssaal.
2.5.3. O custa de aperacianaliaaçaa e usa da sistema de l-*regaa Eletrõaica ficara a carga da licitante.
2.5.4. O acessa da aperadar aa pregãa para efeita de encaminliamenta de prapasta de preças e lances sucessivas
de preças, em name da licitante, samente se dara mediante previa deFi.ni.çiia de senha privativa.
2.5.5. É. de exclusiva respansahilidade da usuária a sig-ila da senha, Liem cama seu usa em qualquer transaçaa
efetuada diretamente au par seu representante, naa cabenda aa Municipia de MOIULDA NOVA/CE au a Balsa
de Licitações e Leilões, a respansabilidade par eventuais danas clecarre.ntes da seu usa indevida, ainda que par
terceiras. @
2.5.6. Cl credenciamenta da farnecedar e de seu representante legal na sstema cletrõrtica irnplica a
respansabilirlade legal pelas atas praticadas e a presunçaa de capacidade tecnica para real.iaaçi`ia das transações
inerentes aa pregaa eletrõrtica.
2.5.7. As Ittifiaeflipresas ati empresas de pequeila parte (LÃE au EPP) que passualfl restriçiia fiscal, qtiarita nas
daeumentas exigidas neste certame, devera apresentar declaraçãti, fazenda caastar em tal dacumenta tambein a
declaraçiía de que cansta a restr.içi=ia fiscal e que se carnpramete em sanar a vicia, na prasa de O5 (cinca) dias
úteis canfarme dispõe a art. 45, §1'°' da Lei Camplemen tar N”. 125/06'.
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2.5.8. A aaa-regulariaaçáa da dacumentaçáa, na praaa legal prevista, implicará decadência da direita á
cantrataçáa, sem prejuiza das sanções previstas na art. 81 da Lei N”. 8.666/93, senda facultada aa Municipia de
MORADA NOVA/CE. canvacar as licitantes remanescentes, na ardem de classiiicaçaa, para. a assinatura da
canttata, au revagar a licitaçáa.

nas Fases na Paacassa ttcrntraata
.. C) presente pracedimenta de licitaçáa seguirá a seguinte tiámite em fases distintas:

.Í.1. Credenciamenta das licitantes;
,2. li,ec.elíii.menta das “prapastas de preças” via sistema;
.3. Abertura das prapastas de preças apresentadas;
.4. Lances;

._.5. l-Iabilitaçaa da(s) licita-nte(s) melhar(es) c.lassificada(s);
.Cn Recursas;
.7. rldjudicaçáa;
.8. Hainalagaçáa;

.I.9. Cantrataçáa.Uspapfipfliaicacuuacucata
fl-rt-JL;s|-'\.|-|.,\.'15'

4. DA FORMÇA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTCIS
4.1. Cada licitante. deverá apresentar taclas as Clacumentas ea-:igiclas inicialmente par rneia da internet, senda:
a) A prapasta de Praças de acarda cam a madela farnecida atraves da sistema;
b) Os dacumentas de habilitaçãa deverãa ser anexadas na plataforma

,/ hllcampras.can1/Hama/Ptlblierleeess “Acessa Idetitificada na link ~ acessa publica, casa as
empresas nãa ane:-terem daeumentas de habilitaçãa segunda a que se pede na plataforma, a mesma
será autamaticamente inabilitada.
4.1.1, Ds claeurnentas, em farmata de arquiva, a serem enviadas via internet sarnentc pacleráa ter as ei-ttensões
*.dac, *.:-tls, att *.pdf.
4.2. Cada face de dacttrnenta repracluaida deverá carrespander a uma autenticaçiia, ainda que diversas
repraduções sejam feitas na mesma falha, salva dispasiçaa narmativa em cantrária, devidamente pravada pela
licitante na ata da api'esentaçáa da dacumenta.
4.2.1. Naa serãa aceitas dacurnentas apresentadas par meia de fitas, discas magnéticas, filmes ati cõpias einfiir-
,rr'r.v.'l-la, mesma autenticadas, adrnitinda-se falas, gravuras, desenhas, gráficas au catálagas apenas cama farma de
ilusiraçaa das prapastas de preças.
4.2.2. Os dacurnentas necessárias á participaçáa na presente licitaçaa, campreendenda as dacumentas .referentes
it habilitaçaa, as prapastas de preças e seus aneaas, deveráa ser apresentadas na idiama aiicial da Brasil.
4.2.3. Quaisquer daeumentas necessárias á participaçáa na presente certame licitataria, apresentadas em lingua
estrangeira, deveráa ser autentic.atlas pelas respectivas cansuladas e traduzidas para a idiama aficial da Brasil,
par tradutar juramentada.
4.2.4. Os dacumentas de habilitaçãa eaig-idas, quanda iii-'ia cantiverem praaa de validade expressamente
determinada, náa paderãa ter suas datas de eapediçaa superiares a 30 (trinta) clias anteriares :~`1 data de abertura
da presente licitaçáa; estes dacumentas deverãa ser apresentadas em (ariginais au cõpias), na casa de cópias,
deveri-ia ser autenticadas. @
4.2.5. .À libregaeira paderá também salicitar ariginal de dactlmenta já autenticada, p a fi.m de verificaçáa, senda
a licitante abrigada a apresenta-la na prasa rnáairna de 48 (quarenta e aita) haras cantadas a partir da
sali.citaÇiáa, sab pena de, ni-'ia a fazenda, ser desclassificada au inaliiilitada.
4.2.6. Ds licitantes encaminliaraa, ei-tclusivamen te par meia da sistema
hiztpszz ¿j;||ggg1p e/Publieàteeess, cancarnitantemente cam as dacumentas de habilitaçaa
ezrigicias na edital, prapasta cam a descriçáa da abjeta afertatla e a pteça, ate a data e a harária estabelecidas
para slziezrtira da aessaa pública, quanda, entaa, encerrar-se-á a.utamatiean¬iente a etapa de envia dessa
dacurnentaçaa.
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4.2.7. O envia da prapasta, acampanhada das dacumentas de habilitaçáa exigidas neste Edital, acarrerá par
meia de chave de acessa e senha.

Parágrafa 'Iii-iinelra: Incumbirá aa licitante acampanhar as aperações na sistema e.letrõnica durante a sessiia
pública da Pregãa, ficanda respansável pela ónus decarrente da. perda de negócias, diante. da inabserváncia de
quaisquer mensagens e.mitidas pela sistema au de sua descanexáa. Ate a abermra da sessãa pública, as licitantes
paderaa retirar au substituir a prapasta e as dacuinentas de habilitaçãa anteriarmente inseridas na sistema;

Parágrafa Segunda: Naa será estabelecida, nessa etapa da certame, ardem de classiiicaçáa entre as prapastas
apresentadas, a que samente acarrerá após a realiaaçšia das pracedimentas de negaciaçaa e julgamenta da.
prapasta.

Parágrafa Terceira: Os dacumentas que cainpõem a prapasta e a habilitaçáa da licitante melhar classificada
sainente seráa dispanibiliaadas para avaliaçaa da Pregaeira e para acessa pública após a encerramenta da envia
de lances.

5. DA PRDPUSTA DE PREÇÚS
5.1. A prapasta de preças i.n.icial, sab pena de desclassificaçáa, deverá ser elabarada e enviada exclusivamente par
meia da sistetna eletrónica, sem a identificação da farnecedar, caracteriaanda a pradttta/Eierviça prapasta na
campa discriminada eƒau anexada.,  marca de tad dgtas dgísl Late(s), cam a valar unitária
par item e glabal par l..O'I`E ein canfarrniclade cam a madela da sistema.
5.1.1. Na envia eletrõnica da prapasta, fundamentalmente será anexada na Sistema
1_;¿|]eariipras.eam¿I--Igmgzjftilzligfitgeess, arquiva da Planilha de campasiçaa de custas, cantenda as seguintes
itens: encargas saciais; encargas trabalhistas; custa da mercadaria; custas variáveis, itnpastas; margem de lucra e

re ta final das . radutas ara tadas as lares b ena de d ` a a a ual será a resentada da se `nteP Ê. P . P . Cl P Em
farma:
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5.1.1. Os itens deveraa ser catadas, nas quantitativas licitadas, segunda a unidade de medida cansignada na
edital.
5.1.2. lf*-las praças' afectadas deveráa estar incluidas tadas as despesas incidentes sabre a entrega/execuçáa das
pradutas/scrviças referentes a tributas, encargas saciais, c demais ónus atinentes a e ecuçáa da abjeta desta
licitaçáa. _
5.1.5. lala carnpa aprapriada deverá cstistir cleclaraçiia de que a prapanente cumpre p enamente as requisitas de
habilitaçáa e que sua prapasta de preças está em canfarmidade cam as exigências da instrumenta canvacatória.
5.2. C) encarninhamenta da prapasta de preças pressupõe a plena canhecimenta e a.tend.i.inenta as exigencia.s de
liabilitaçáa previstas na Edital. O farnecedar será respansável par tadas as transações que farem efetuadas em
seu name na sistema eletrónica, assurninda cama firmes e verdadeiras suas Prapastas e lances.
5.3. Ds preças canstantes da prapasta de preças da licitante deverãa canter apenas duas casas decimais após a
virgula, cabenda aa licitante praceder aa arredandamenta au desprezar as númeras após as duas casas decirna.is
das centavas, e deveraa ser catadas em macda carrente nacianal.
5.5.1. Ds preças prapastas deveráa estar de acarda cam a quantitativa da bem catada.
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5.3.2. Nas preças já deveiiáa esta.r incluidas as remunerações, as encargas saciais, tributárias, trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e camerciais, taxas, fretes, seguras, deslacamentas de pessaal, custas e demais despesas
que passam incidir sabre a cantrataçáa licitada, inclusive a margem de lucra, náa cabenda nenhum autra ónus
que náa a valar estipulada na referida Prapasta de lireças;
5.3.3. Os preças prapastas seráa de exclusiva respansabilidade da licitante, náa lhe assistinda a direita de
pleitear qualquer alreraçaa das mesmas, sab alegaçaa de erra, amissáa au qualquer autra argumenta náa
prevista em lei.
5.3.4. Ocarrenda discrepância entre a preça unitária e tatal, se far a casa, prevalecerá aquele lançada na sistema
e utilizada para classilicaçaa das prapastas de preças, devenda a Pregaeira praceder as carreçõcs necessárias.
5.3.5. Naa serãa ad prapastas de preças cam valar superiar aas preças máximas estimadas para a
cantrataçáa.
5.3.6. bla aná.l.ise das prapastas de preças a Pregaeira abservará a preça glabal par late, expressa em reais.
Assim, as Prapastas deverá'a apresentar a valar glabal par late.
5.4. Os quantitativas licitadas e catadas deveráa ser rigarasamenre canferidas pelas licitantes.
5.4.1. A prapasta de preças deve canremplar a quantitativa das .itens em sua tatalidade canfarmc Licitada.
5.5. O praza de validade da prapasta de preças nãa pede ser iuferiar a 60 (sessenta) dias cansecutivas da sessãa
de abertura desta licitaçáa, canfarmc artiga 6” da Lei l"-il”. lÚ.520/21102. fÍ.a.sa a. licitante niia infarme a praza de
validade, será cansiderada aquele definida neste Edital.
5.6. A apresentaçáa da prapasta de preças implica na ciencia clara de tad.as as termas da edital e seus ane:-ras,
em especial quanta á especificaçáa da serviça e as candições de participaçáa, campetiçáa, julgamenta e
farinali.zar__1áa da instrumenta cantratual, bem cama a aceitaçáa e sujciçãa integral ás suas dispasições e á
l.egislaç:Í'ia aplicável, natadamente its Lei N”. 10.520/U2 e Lei N”. 55.666/513.
5.7. Samente ser-aa aceitas prapastas de preças elabaradas e enviadas através da sistema, inclusive quanta aas
seus anexas, náa senda admitida a recebimenta pela Pregaeira de qualquer autra dacum.enta, nem permitida aa
licitante fazer qualqtler adenda aas entregues a Pregaeira par meia da sistema.
5.3. QU.AÍlÍ.Ql_lER LICITAI*-ITE QUE SE IDENTII”'lC.A'R NA PLATAFORMA DE QUALQUER F(`_Ílli.l\/IA
SERÁ SLIM/\RIAl\/ll2l'~J*1`l¡i EXCLUÍDO DA DISPUTA.

s. nas naetiM1sN'1¬as DE t¬L‹is1L1'1¬AçÃa
6.1. A licitante deverá. apresentar as dacumentas a seguir relaeianadas, entregues de farma ardenada e
numeradas, de preferência, na seguinte ardem, de farma a permitir maiar rapidez na canferëncia e exame
carrespandentes:
6.1.1. Os interessadas náa cadastradas na Municipia de MORADA NOVAXCE, na farma das artigas 34 a 37 da
Lei. N”. 8.666/93, alterada e cansalidada, habilitar-se-aa iii presente licitaçaa mediante a apresentaçáa das
dacurnentas abaixa relacianadas (subitens 6.2 aa 6.4), as quais seráa analisadas pela Pregaeira quanta a sua
autenticidade e a seu praaa cle validade.

sa. HAn1t.1"1'AçÃa Jtir-ttntcx
a. REGISTRO COMERCIAL, na casa de empresa, na registra pública de empresa mercantil da junta
Camercial; devenda, na casa da licitante ser a sucursal, lllial au agência, apresentar a registra da Junta ande
apera cam averhaçáa na registra da_junta ande tem sede a matrix, acarnpanltada da(s) ci ia(:s) da(s) CPF e RG
au Carreira de l-labilitaçáa da(s) sócia(s) da empresa.
b. .ATO OONSTITUTIVO; ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CON LIDADO em vigar,
devidamente registrada na registra pública de empresa mercantil da junta Camercial, em se tratanda de
saciedades empresárias e, na casa de saciedades par itções, acatnpanltada de dacumentas de eleiçáa de seus
administradares; devenda, na casa da licitante ser a sucursal, Eliai au agencia, apresentar a .registra da junta ande
apera cam averbaçáa na registra tia junta ande tem sede a matriz, acampanhada da(s) cópia(s) dafis) C'F'l7*` e RG
au Carteira de I-labilitaçaa sócia datfs) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, na casa de sacierlades simples - exceta caaperativas - na
Cartória de Registra das Pessaas jurídicas acampanl-tada de prava da ditetaria ein exercicia; devenda, na casa da
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licitante ser a sucursal, filial ati agencia, apresentar a registra na Cartória de Registra das Pessaas juridicas da
Estacla ande apera cam averbaçáa na Cartória ande tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratanda de empresa au sacierlade estrangeira em funcia.namenta
na Pais, e ATO DE lll.*'iOiS'l`RO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIOl'~lAMl€i.NTO expedida pela órgáci
campetente, quanda a atividade assim a exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, na casa de caaperativa,
acampanhada das seguintes dacumentas:

I) Ata canstitutiva au estatura sacial, nas termas das arts. 15 aa 21 da lei 5.764/71;
ll) Campravaçaa da campasiçáa das órgaas de adn¬i.inistraçáa da caaperativa (diretaria e canselheiras),
cansaantc art. 47 da lei 5.764/71;
Ill) Ata de fundaçaa da caaperativa;
TV) Ata da assembleia que apravau a estatura sacial;
V) Regimenta interna cam a Ata da assembleia que a apravau;
VI) liegimenta das funrlas canstiruidas pelas caaperadas cam a Ata da assembleia que as apravau;
VII) Editais das 03 últimas asseinhléias gerais cxtraardinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prava de inscriçáa na Cadastra Nacianal de Pcssaas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prava de inscriçáa na cadastra de cantribuintes estadual au municipal, canfarmc a casa, se hauver,
relativa aa damicilia au sede da licitante, pertinente aa seu rama de atividade e campativel cam a abjeta
can tra rtia.l.
6.3.3. Prava de regularidade para cam a fazenda federal mediante. a apresentaçáa da certidáa negativa de debitas
relativa aas ttibutas federais e divida ativa da Uniáa (inclusive canttibuições saciais), caiu base na Partaria
Canjunta RFB/PGFN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prava de regularidade para cam a fazenda estadual mediante a apiresentaçáa certidáa negativa de dá-.bitas
para cam a fazenda estadual de seu damicilia.
6.3.5. Prava de regularidade para cam a fazenda municipal mediante a apresentaçáa da certidãa negativa de
dóbitas municipais de seu damicilia au sede (Geral att ISS).
6.3.6. - CERTlF`lCADO DE REGULARIDAIÍJE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante a
Oestar da Funda de O-arantia par Tempa de Serviça - FGTS, da jurisdiçáa da sede au filial da licitante, devencla
a mesma ter igualdade de CNP] cam as demais dacu.inentas apresentadas na campravaçãa da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEEÉISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS l-“li`.R.At\'l*l"E A JUSTIÇA DO
TRr1.BAl.HtÍ), mediante a apresentaçáa de Certidáa Negativa, nas termas da Titula VII-A da Cansalidaç:-'ia das
Leis da Traballia, apravada pela Decreta-Lei n” 5.452, de 1” de maia de 1943, da jurisdiçáa da sede au filial da
licitante, da jtirisdlçáa da sede ati filial da licitante; aeampanhada da Certicláa Negativa de Infrações
Trabalhistas emiticla pela site v.jg*y¿-'.j';][5t.,q_ Qv.br5_certidaa §ir;f;a5,¬.r,¿' gs, zdelaitas.

sa. Qu.ttiF1ca.Ç..¡.a Ecaivamicazsiivaivcntaa Qd
6.4.1 - Balança Patrimanial e Demanstrações Cantábeis da última exercicia s. `. (21121), já exigíveis e
apresentadas na farma da Lei (cam indicaçaa da N” da Livra Diária, númera de Registra na junta Camercial e
numeraçáa das falhas ande se encantrain as lançamentas, termas de abertura e enceramenta) que campravem a
haa situaçáa financeira da empresa, ved.ada a sua substituiçáa par balancetes au balanças pravisórias, padenda
ser atualizadas par indices aficiais qtianda encerradas há mais de U3 (tres) meses da data de apresentaçáa da
prapasta. Os mesmas deveráa estar assinadas pela cantadar (registrada na Canselha Regianal de Cantabilidade)
e pela Titular au Representante legal da empresa. As assinaturas deveraa estar devidamente identificadas, senda
abrigatória a apasiçaa da certidáa de regularidade prafissianal da Cantadar. l`-la casa de empresa aptante pela
simples nacianal, declarada em credenciamenta, paderá apresentar: cópia da Declaraçaa de lnfarinaçáa
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Socioecor1om.ieas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Sirnples Nacional.
a) No caso de empresa recem-construida (lia menos de (ll ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado n.a junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autentica.do na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Pa.ra Sociedades Anoniinas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Di-ã_rio Oficial, ou jomal de grande circulação, ou copia registrada/ autenticada
najunta Coinercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
ill. Balanço patrimonial;
l:|.2. Demonstração do resultado do ei-tercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.-4. Dcrriciostração das mutações do patrinaonio licjtiido;
b.5. Notas eitplicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabil.i.dad.e limitada (LTDA), através de fotocopia do l.ivro Diririo,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente aute.nticado na Junta Comercial sede ou
domicílio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- .A comprovação de boa situação flnanceira sera aferida pela observância, dos indices apurados pelas
formulas abaizro, cujo cãlculo tlcvcrã ser demonstrado ern documento proprio, devitlanlente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no rnioimo os seguintes indices:

a) Índice de Liquidez Corrente:

LC ¬~ Ativo Circulante = ou I-=~ 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo C.irculante + Eitigível a longo prazo = ou -< 0,8
ñtivo Tt: tal

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquide:‹: Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de I-šindividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Faiencia, Concorclata, Recuperação judicial ou Hatrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Hegafiva dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validaclo. \%
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá c iprovar a sua viabiilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão jtidioial da fctiupcração nos tr':.r1'no5 do art. 53 da Lei nn 11.101/2095. Úu lioinologação do plano do
recuperação eatrajudicial, no caso da licitante em recuperação eatttajudicial, nos termos do art. 164, § 5”, da Lei n°
11.101/Eüüš.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação jud.ir:ial/plano de recuperação
ei-tttajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação economiemtlnanceira.
6.4.5. CH. RTIDÃCI SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
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6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) bio caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidoes de sua filial e matriz.
Il) l`.\lo caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão eitigida rio item "6.4.4” acima.

5.5. ouatrsícaçao Teciviczt
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando apt.idão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível
com o objeto da licitação em características, com firnna reconhecida do emitente, acompanhado do(s)
respectívo(s) contrato(s) de fornecimento, devendo conter no minimo, -as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (VER ESPECI I¿"l'ClDADE DE CADA LOTE), e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Iisses dados poderão ser utilizados pela
l'“MlVíl“~l/ CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada I'~Iova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
jurídica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.°
3.666 /' 1993, visando a obter informações sobre o fornecirnento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços eƒou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

ss. DEMA1s nocuivieivros DE Haartrração
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso .XXXIIl, do art. 7°
da Constituição Federal, não einprega menores de 18 (dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneaos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar corn a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 ria. Lei N”. 8.666/93 e da ineaistencia
de fato superven.iente impeditivo da habilitação, Ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anezos deste edital (art. 32, §2°, da Lei l*~l°. 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com rodas as nomias determinadas através deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. .Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. rlpreseiltai' Declaração de Irieatistëilcia de Vinculo en'1prcgat'.it.1.io com o l'Viun.icipio de MDRADA l`~IÕV.!\
do(s) socio(s) ef ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o ]ic.irante concorda com a Elaboração Inrlepenrlente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Apresentar comprovação de vínculo empregatício de pelo menos O1 (um) funcionario registrado, a
comprovação do vínculo empregatício dar~se-a atraves de copia dos seguintes requisitos: Carteira de Trabalho e
Previden.cia Social - CTPS, e:-:pedida pelo Ministerio do Trabalho » lÍJIi'l`*; Ficha de Registro de Ernpregado
(FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos tiltirnos 03 (três)
meses anteriores da data do recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob qualquer hipotese, a vinculação de
Funcionário, junto a empresa licitante, atraves de contrato particular de prestação de .
6.6.8. Consulta junto ã Controladoria Geral da União das certidões negativas corr. ionais (CGU-PJ; CEIS;
(lll`¬llÉÍ.li' e Í.ÍlÍiPIl\/I), atraves do site: (https://ccrtidoes, ,çg1i.gr:«v.lgi.¬}.
6.6.9. Consulta ao Cadastro Nacional de limpresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (¬~.vi.t¬aa.prirt'i1ldii Lt*r,'-j,;1~'~|_jj_¡,“j¡ze¡1cia, .ggv.br¿ ceis);
6.6.10. Consulta ao Cadastro blacional de Condenaçoes Cíveis por Aros de Improbidade ./ldministrariva,
mantido pelo Conselho blacionaldejustiça(zt1vw.c1iQtrs.lpr ladc af-lul/Ef-=fl1*LIÍ!.;fl.t
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6.6.11. No caso de licitantes rlevidamente cadastrados no Miiiii.cipio de MORADA NOVA/CE, a docuineiitação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certiíicado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Município de MDIMDA l'~«lC›'VA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.12 A tiociimentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MCJILADA NOVA/CE. deverá
taiiibéiii encotittar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6-6.13. Será inabilitado o licitante que não atender as eitigêucias deste edital referentes ii fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defcituosos em seus conteúdos e forrnas.
6.6.14. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou '.l'ÍiPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
docunienros e:-rígidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tainlaoiii a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de D5 (cinco) d.ias
úteis conforme dispoe o art. 43, §1“ da Lei Complementar N”. 123/D6.
6.6.14.'l. A não-regu1ari.zação da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sançocs previstas no art. 81 da Lei l\l'*`. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORAIÍJA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do Cl*-lP_] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do Cl\lP_l da filial.,
eitceto quanto ã certidão de débitos junto á Receita Federal, por constar no proprio documento que ê valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do I-'íGTS, quando o licitante
tenha o recolliimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CIHIIÍ] /MF da matriz e da filial simiiltaneamente; riu
serão dispensados da apresentação tie documentos corn o núniem do CNP]/MF da flial aqueles documentos
qiie, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, siijeitar-se-á
ás penalidades previstas na legislação.

r. na sessao ao aire.-i no i=ai:oÃo
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por nieio da II\l'lÍE.`Ri\lET,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - ein todas as suas fases atraves do Sistema de

Il
Pregão: l1ttps:¿¿b|lcompras.eo1¡1¿I-IomezPubliç¿egess “Acesso Identificado no Iinl-:-- acesso publico .
7.1.1. Os traballios serão conduzidos por servidor do Município de MCIILADA l*~lC)VA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou ttaiisferidos para o Sistema
1irtps:¿ zbllegmprascomz [;1 gm; ¿ Pul:›licAeeess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. (Í) licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico. %
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da seu pessoal e intransferível tio
licitante, eitclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PRCIPUSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preámbulo deste
edital terá início ã sessão pública do p.tegão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
eitcliisivas, se for o caso, e segregação de licitantes deiitro dos limites legais.
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7.3.1. bla hipotese de não haver eapediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate a aberttira da sessão os proponentes poderão retirar ou substittiit as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para.
acompanharnento, em tempo real, de todos os proponerites.
7.4.2. O sistema fará, automaticameiire, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, ein
ordem decrescente de valor, e somentze estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
eirelusividade nos moldes da Lei Complementar bl”. 123/U6 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alteraçocs.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoei.ra dará início ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar larices decrescentes, eitc.liIsivarnente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa eonipetitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. de inteira responsabilidade do licitante se ma.nter conectado ao sistema e
acornpanliar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente in formado de seu recebimento e do respectivo
liorário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar tie Pregão com mais de uni lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
disputa ocorrer em vários lotes de uma única ven.
7.5.4. O propoiiente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último l.ance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aqiiele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, ein tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos laiices aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances cleverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente D2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-sc as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em uni valor unitário que possua mais
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas deciniais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ás adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. .Apos o encerraniento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o ctitêrío de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ato 06 (seis) horas, a contar da
liora do encaminliamenro da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompaii.ha.da pelos deiiiais proponentes.
7.5.10". O sisrenia inforniará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances oii, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.  ¿
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, " atla. a classificação final.
das propostas de preços, a Pregoeira ei-:aminará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a eonuatação constante no Termo de
I¬`l.eferência e a sua conformidade, decidindo motivadamenre a respeito e tendo efetivada a verificação da Iicitude
de preços diversos para itens iguais que tenliam sido separados por ocasião de favorecimento liciro.
7.5.12. Tratando-se de preço inei-:equivel a Piƒegoeira poderá determinar ao l.icitante que comprove a
eaequibílidade de sua proposta de preços, e.m prazo a ser tirado, sob pena de desclassificação.
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7-5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitaiite desistente ãs peiial.idades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem siinbol.icos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã mêdia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA. NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planillia.
7.5.18. bla hipotese de desclassificação do licitaiite que over apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para. que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriornicnte oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA. FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de larices o niodo de disputa “abertg g zgghgdo”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fecliado.
7.6.1. A etapa de. lances da sessão pública terá duração inicial de 1.5 (quinze) mintitos. Apos esse prazo, o sistema
encaniiriliará aviso de fecliamenro iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de ato 1.0
(dez) rninutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerratla a recepção de larices.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto rio ite.m 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo c. os das ofertas com preços atê 1U3'a (dez por cento) superiores, áquela possam. ofertar um lance
fmal e fechado em atê 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) oferr.as nas condiçoes definidas no itein 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 113 (três), oferecer um lance final e fechado em
atê O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o têrmino dos prazos estabelecidos, o sistema orderiatá os lances scgurido a ordem crcsceiite de
valores.
7.6.3.1. .Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atê o riiá:-tímo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar uni lance final
e fecliado ein atê cinco ininutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justifieadamenre, admitir o reiiiício da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ãs exigências de habilitação.
7.6.4.1. bio caso de desconexão com a Pregoeira, rio decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
elerroriico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos larices.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
miriutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, rio sítio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos larices, o sistema detectará a existência de situação tie empate ficto. Em
cuniprirnento ao que determina a l..ei Complementar n” 123/20116, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n” 11.488/2007, e que ofertou larice de atê
5”.«t› (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa simação de empate,
será convocada arItom.aticaniente pelo sistema, tia sala de disputa, para, no prazo de O5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
precltisão. @í
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de ou o em situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de rnenor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMIl"'~`IISTRA.TIVOS: Qualquer licitaiire poderá manifestar, de. fornia motivada, a intenção
de iriterpor recurso, ein campo proprio do sistema, no prazo de atê Zflrriiri (vinte minutos) depois da arrematante
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ser aceita e habilitada (pi-aao randornico), quando lhe sera concedido o praao de 05 (três) dias para. apresentação
das raaoes do recurso no sistema: 1]tt;ps:/ /blleomprasaeomP'ublieAeeess. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarraaoes dentro de igual praao, que começara a contar a partir do
término do praao da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis it defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicarti a retomada da sessão pública
cotn no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pel.a proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, irnportara na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. .til decisão em grau de recurso sera defmit.iva, e dela dar-se-ti conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: htrps:/' /' bIIeon1pr;g§¿_om/ l-lo111e/Publiej-`it:;',e,g._s_s_,
7.3. ENCERRAMENTO DA SESSÃÚ: Da sessão do Pregão serti lavrada ata cit'cut¬.|.star1ciada, que naencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classilicação, a
analise da documentação erdgicia para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.El.1. Ao fnal da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado:
a) A Procuradoria Juridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de analise e parecer;
b) Depois ao(s) Secreti=it'io(s] competente(s) para homologação e subsequente forma.liaação do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃÚ DA SESSÃÚ: A Pregoeira É facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente jttsdficado e marcar seu prossegtlirnento para outra ocasião, faaenrlo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realiaar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de descone:-tão da l¡'regoe.ira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejttiao dos atos realizados. Quando a
clesconeztão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação er-:pressa aos participantes, através de mensagem
eletronica |'i¬¡_:i.:r) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste. edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela scrti adjudicado.
7.iU.i. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A intimação dos atos preferidos pela administração _ Pregoeira ou Secretãrio(s) _ sera feita por meio
tie divulgação na II.\lTl-`iR.l.“¿lE'l`, atraves do Sistema de Pregão Eletronico:
I1ttps:z ¿I;|l_ç,o|t1praa.eom/Hortigj Eiilzliellteeess “Acesso Identificado no linlr -- acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. DA aeaesetvração E na at:tstTaBILI1;›aDE na PaoPosTA 11%' Ptusços r›o(s)
LIClTANTE(S) ARREMA.'I`Al\lTE(S)
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor' devera encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor laflce obedecendo a todos os dados solicitados nesta clsiusttla, deverão ser enviados ao c-rt¬tail do Setor de
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I.icitaçoes da Prefeitura Municipal de MCIRADA NOVA/CE [Ijgjçgggom¡¡@ogt1ooI-r.gom.br), dentro do
prazo maximo ,apos convocação do pregoeiro através do rlvtr do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve analise.
8.1.1. No envio ele.tronico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anettado no Sistema
1_p_I,I_ço:n_j,sraa,coi11/I--Iornez]¶;;lz|jg¿gcess, arquivo da Planilha. de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variaveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, a qual sera apresentada da seguinte
forma:

-rn
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8.1.2. A propost.a de preços Ertal consolidada devertêi ser apresentada em lingua portuguesa, corn a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNP_j, e-ma.iI da empresa e do responsavel;
c) 'Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do t_`.ontrato, constando o nome, Clili, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, i.nc.lu.indo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dã poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identiticado no momento da habilitação;
d) Apresentar ¿ bem como preços completos, computando todos os custos necessarios para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenc.iãrios, fiscais,
comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que :For aplicável, o modelo, praso de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os I.icitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item D6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabcle.cido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares bl”. 123/06, n” 147/14 e n" 155/16.
8.1.4. Constatado o atendimento das e:-tigências listadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes. `
3.1.5. Se o licitante tlesatender as exigências habilitatorias, o pregoeiro examinaei a oferta su@.¡‹tente, permitida
negociação ~ subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, atê a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor c s ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro podera fixar aos licitantes o praao de OB (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
ele otirras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ii ir1aIJi.IitaÇão ou de.sclassif1cação.
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8.1.7. I-lavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a rnicroempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o praao de O5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regu.l.ariaação dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. lš`.ncerrada a. etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ii compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.“
10.024/2f.l`I 9.
8.2.2. Será. desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acordão n" 145572018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivei.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos 1 e Il, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequ.ibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. bla hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização tle diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prêvio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar docu1¬nento digital complementar, por rneio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de atê 24 {VIl'~lTlii lã. Q_U.A'1`RÚ) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O praao estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
forn-mlada antes de findo o prazo, e formalrnente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracreris1;icas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alêm de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encarninhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuuo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiftcado, a Pregoeira exarni.narã a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I-Ilavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital. Q
8.2.12. Tambêtn nas hipoteses em que a Pre.goeira não aceitar a proposta e passar á subsequ . , poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Fidital.

9. na aujuutcação is na Homotoeação os ATA DE aaetstao DE luosços
9.1. A adjudicação tlar-se-É pela Pregoeira q't'1an.do não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambêoi
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adjudicado pela Autoridade Cotupetetite. Caso contrá.rio, a adjudicação ficar:-i exclusivamente a cargo Cla
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertaclos pelos lic.itantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IX deste edital.
9.5.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços
iguais ao do lic.i.tante vencedor na sequência da classificação do certame.
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fun de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a.
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá. scr convidado outro licitante pela Pregoeira, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatotios e feita a negociação, assinar a
Ata de Ii'.eg'istro de Preços.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciacla, na qual. estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.7. A autorirlarle superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar'
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atravês da Secretaria de Educação Básica ii qual será o orgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este eclital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) será assinada pelo Ordenador de Despesa
da Secretaria de Educação Bãsica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do Municipio e pelo
representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
l.icitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.
10.4. A Ata de .Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a fumar as
contrataçoes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procetlimento de licitação, respeitados
os dispositivos da Lei I-"°`ederal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de cortdiçoes.
10.5. Cl participante do i§iRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições junto ao
Fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especiftcaçoes previstos, durante a vigência do documento supracitado.
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados no (Anexo I) - do Termo de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada po.t qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadu.al ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
previa ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordãncia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislações vigentes. @
10.8. Cla orgãos inreressarlos, quando desejarem faser uso da Ara de Registro de Preços, deve. manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e ci
preço a ser praticado.
1ü_B.1. As conuataçoea decorrentes da nLiIi_zaç.ão da Ata de li'.e.gistto de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão Interessado, ao somar-orio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 tio
Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
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`II'l.9. tlabera ae õrgae gerenciader de Sistema de Registre de Preçes, para utiiizaçae da Ata per õrgaes
interessades da Admirristraçae Pública, preceder a indicaçae de ferneceder detenter de preçe registrade,
elaedecida a erdem. de classiñcaçae.
10.10. (_) deteutei' de pteçes tegistrades que Clescumprir as cendições da Ata de Registre de Preçes recusaride-se
a fernecer e ebjete lieitade ae partieipaflte de Sllili (Sistema de Registre de Preçes), nae aceitarltle reduzir es
preçes registrades quande estes se ternarern superieres aes de tuercade, eu nes esses en¬I que fer declaracle
inidõnee eu irnpedide para licitar e centratsr cem a Admirristraçšie pública, e ainda, per razões de interesse
públice, devidamente fundarnentade, tera e seu registre cancelade.
10.11. A Cernissae de .l-“regae previdenciara a pubiicaçãe de ertrate da Ata. de Registre de Preçes na imprensa
Clticial, ceme pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
10.12. Os preçes registrados pederae ser revistes a qtialqtier tempe em decerrencia da reduçãe des preçes
praticades ne mercsde eu de Fate que eleve es cnstes des itens registrades, ebedecende a.es parametres
censtantes na Legislaçae Pertinente e vigente.
lU.l3. A Prefeitura Municipal de. Merada l'~leva, através Cla Seeretaria, eentrecara e ferneceder para riegeciar e
preçe registrade e adequa-le ae preçe de rnereade, sempre que verificar que e preçe registrade esta acima de
preçe de mercade. Case seja frustrada a negeciaçãe, e ferneceder sera liberade de cempreniisse assumide.
10.14. Nae havende êaite nas negeciações cem es ferneeederes cem preçes registrades, e gester da Ara, pederá
cenvecar es demais fernecederes classificsdes, pedende negeciar es preçes de mercade, eu cancelar e item, eu
aiflda revegar a Ata de Registre de Preçes.
10.15. Serse censiderades preçes de mercade, es preçes que ferem iguais eu inferieres a média daqueles
apurades pela Administraçae para es itens registrades.
10,16, As a_1rr=_~.rações des preçes registrades, e1'iundas da revisae des mesmes, serae publicadas na Imprensa
Oficial e ne quadre de avise deste Muuicipie.
10.17. As demais cendições centraruais se encentram estabelecidas ne (A1¬ie1tt¬i lx) - Minuta da Ata de Registre
de Preçes.
10.18. As quantidades previstas ne (Arlene I) - Terrrie de Referência deste edital site estimativas mai-rimas para
e periede de validade da Ata de Regiane de Preçes, reservande-se a Admiriistraçae da Secretaria, e direite de
adquirir e quantitative que julgar necessarie eu mesme abater-se de adquirir e item especificade.
10.19. CJ centrate decerrente de Registre de lireçes, a ser firmade entre a Secretaria dctentera de registre,
pedera ser fermaliaade através de recebirnente da Auteriaaçae de Cempra/Senfiçes e de Neta de Empciihra pela
detentera, eu eutre instrumente similar que substituirá e instrurnente centratual nes ca ses previstes ne artige 62
e seus paragrafes da Lei n" 8.666/93 e suas alterações pesterieres, ebsersande-se as eendições estabelecidas
neste edital, seus ane:-:es e na legisiaçae vigente.
10.20. Case a detentera da Ata de Registre de Preçes se reeuse, injustificadamente, a assinar e centrate, a
auteridade superier devera. estinguir es efeites da henaelegaçae e da assinatura da Ata, sem prejuiae da aplicaçae
das sanções caljiveis.
10.21- O Munieipie de MQRADA NÕVA, cem a iriterveniõiicia da SECRETARIA gerericiadera da ARP,
assinará a ata cem a(s) vencederafis) desta licitaçae, ne praae n-ni:-rirne de 05 (cince) dias cerrides, centades da
data Cla eenvecaçae ei-:pedida per esse ergae, sell pefla, de decair de direite ii ceritrataçae, pedcnde ser
prerregada semente uma vez, quande selicitade pela parte, desde que ecerra metive justificade e aceite pele
Centratante.
10.22- Cl Licitante que, eenvecade dentre de praae de validade da sua prepesta, nae celebrar a assinatura da
ARP, deiirar de entregar a decurnentaçae eaigida neste edital eu apresentar decurnentaçae falsa, ensejar e
retardarnente da ei-:ecuçae de seu ebjete, nae mantiver a prepesta, falhar eu fraudar na ea-:ecuçae de ebjete,
cempertar-se de mede inidõnee eu cerneter fraude fiscal, ficara impedide de licitar e centrat cem e Murricípie
de MORADA NUVA e sera descredenciade ne cadastre de Municipie, pele praae de steçäcince) anes, sem
prejuizre das multas previstas ein edital e ne centrate e das demais eemitiações legais.

1'
íílízflyfl _¡¡

PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANOEL CAETRD. H”. TRE - CENTRE) - MÚRADA NÚVA -› CEARA- C-'EP 525-4tI.DüD

CNPJ UT TEE MDIDDD1 DD -- CGF DE E120 171-4 E-MÀIL' IIeitaeaen1n@eutIeelt eem.I:Ir



III;*_ 1,11 ¡_'-| l

. II . hihi-I' P. Ii.-;f'*°'
-¬¬-1-' 'Fla
':'_I ÍI . 1,

.- - 1; -¬I-....r E.-H

 a¡

Estaee ee cessa _ ç H, ,.-
PREFEITURA |vIuNIc:II=›At DE Meaaea Nova .. ;j__~_¬_j ..

11. na nuaaçae na ara aneisrae ea Paisçes na rferrre na ancuases is na
eaaararat na eitscuçae De cterrrmtre
11.1 ¬ O prase de vigência da ata de registre de preçes sera de 12 (deste) meses, centades a partir da sua
publicaçae, cenferme Art. 12. de Decrete 1892 de 23 dejaneire de 2013. O praae de validade da ata de registre
de preçes eae sera superier a deae meses, incluidas eventuais prerregações, cenferme e jflçigi lll de § 35 de art,
'la da l..ei 115 S.I;i__rf¿_(Íi,_ de `l'¿.l9.'i.
11.2. As despesas decerrenres da Ata de Registre de Prcçes cerrerae pela fente de recurses da Prefeitura
Municipal de Merada Neva, a ser infermada da lavratura de centrate.
11.3. Nae havera eitigencia de garantia de eaecuçãe para a futura centratsçae.

1.2. DA FISCAIJZAÇÃÚ E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
12.1 - A fiscaliaaçae de centrate dar-se-a nes termes de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 'l993, sera designade
representante para acempanhar e fiscalizar a entrega des bens e/eu serviçes, anetande em registre prõprie tedas
as ecerrencias relacienadas a esecuçae e determinande e que fer necessarie a regulariaaçae de falhas eu defeites
ebservades.
12.2 - A fiscali*-.saçae eae ei-tclui nem reduz a respensabilidade da centratade, inclusive perante terceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas eu vicies tedibitõries, e, na ecerrõncia desta,
nae implica cerrespenssbilidade da Administraçae eu de seus agentes e prepestes, de cenfermidade cem e art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
12.3 - O representante da Administraçäe anetara em registre prõprie tedas as ecerrências relacienadas cem a
esecuçae de centrate, indicande dia, mes e ane, bem ceme e neme des Funcienaries a regulariaaçae
eventualmente envelvides, deterrninande e que fer necessarie a regulariaaçãe das falhas eu defeites ebservades
e encaminhande es apentamentes a auteridade cempetente para as previdê-.ncias cabíveis.
12.4 - Ne interesse da CON*l'RA'l`Al*~lTE, e ebjete deste Edital, Terme de Referencia e anezres pedera ser
suprimide eu acrescide até e limite de 25% (vinte e cince per cante) de valer inicial da centrataçãe, facultada a
supressae alam desse limite, per acerde entre as partes, eenferme dispeste ne artige 65, § 1° e 2 °, incise II da
l..ei n° 8666/93.
12.5-~ Ne interesse da Administraçae, e valer inicial atualizade da centrataçae pedera ser aumentada eu
suprirnide até e limite de 25% (vinte e cince per cente), cem fundarnenre ne art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
12.6- A Licitante Centrstads tica ebrigada a aceitar, nas mesmas cendições licitadas, es acrescirnes eu
supressões que. se ii:.›:.erem necessarias.
12.7- Nenhum acrascime eu supressae pedera exceder e limite estabelecide nesta cendiçae, cacete as supressões
resultantes de acerde entre as partes.

13. l*RAZ.O, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAIVIENTO
13.1. Pederae ser tirmades centrates, que serãe tratades de ferma autõnema e se subrneterae igualmente a tedas
as dispesições censtantes da Lei N°. 5.666/93, inclusive qnante as prerregações, alterações e rescisões.
13.2.. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os predutes Iicitades/centratades serae entregues mediante espediçae
de OROI-f.l”§I`5i DE COI*-/IPRAS, per parte da admieistraçae ae licitante venceder, que indicarãe es quantitatives a
serem entregues, de acerde eern a cenveniencia e epertunidade adndnistrativa, a necessidade e dispenibilidade
razaazstzs as ceNraA_'i"ai~»;I'ra. Q/
1.1.2.1. A Ordem de Cempra emitida centera es it pretendides e a respectiva quantidade, devende ser
entregue ae beneliciarie de cen trate ne seu endereçe fisice, eu enviada v.i_a Fac-simile ae seu nümere de telefene,
eu ainda remetida via e-mail ae seu endereçe eletrõnice, cujes dades censtem de cadastre municipal.
13.22. O centratade devera entregar es predutes/serviçes selicitades na Ordem de Cempra/serviçes,
epertunidade em que recebera e ateste declarande e fernecimente. Os predutes/serviçes serae entregues nas
seguintes ceridiçõesz
a) Nes lecais detern-rinades pela adn-rtnistraçae de presente precesse licitatõrie indicad.e na Ordem de
Ce mp ra/ ser-viçe ;
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Ia) Ne praae de ne tna:ti.t¬ne de 05 (einen) dias cerrides pa eQnsume, e, de 20
 letes de material perinanegtg, apõs e recebimente da Ordem de
Cempra/serviçe ne herarie de 0711 as 13h -flierarie lecal).
13.23. O aceite des predutes/serviçes pele õrgãe recebeder nae esclui a respensabilidade civil de ferneceder
per vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne aneae deste edital
quente ses predutes/serviçes entregues.
13.24. Os predutes/serviçes devem ser entregues cenferme selici.tade na Ordem de Cempra/serviçe,
ebservande rigeresamente as especificações centidas ne lnstrumente Cenvecstõrie, ne Terme de Referêncisi e
ebseivações censtantes de sua prepesta, bem ainda as nermas técnicas vigentes.
13.3. Para es predutes/serviçes ebjeres deste certame, devera sei' emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
unidade(s) gestera(s) de Municipie de Merada Neva/CE.
13.3.1. As infermações necessarias para ernissae da fatura e neta fiscal deverae ser requeridas junte a(s)
unidade(s) gestera(s).
'l3.¢I-. Ne c.ase de censtataçãe da inadequaçae de predute/serviçes fernecide as nermas e eaigencias
especificadas neste edital, na erdem de cempra e na prepesta vencedera a administraçae es recusara, devende ser
de imediate eu ne pra:-te masime de 24 (vinte e quatre) heras arlequades as supracitadas cendições, seb pena de
aplieaçi'-ie das penalidades cabivcis, na ferma da lei e deste. insttumente.
13.5. Os predutes/serviçes licitades/centratades deverae ser entregues, ebservande rigeresamente as
especificações centidas ne Terme de Referêiicia, nes ane:-tes desse instrumenre e dispesições eenstantes de sua
prepesta de preçes, bem ainda as nermas vigentes, asstuninde e centratade a respensabilidade pele pagamente
de redes es irnpestes, tasas e quaisquer õnus de erigem federal, estadual e rnunicipal, bem ceme, quaisquer
encsrges judiciais eu eatrajudiciais, sejam traballaistas, previdenciaries, fiscais e cemerciais resultantes de
fernecimente que lhes sejam imputaveis, inclusive. cem relaçae a te.rceires, e ainda:
a) A reparar, cerrig-ir, retriever eu substituir, as suas espensas, ne tetal eu em parte, e ebjete em que se
veriíicarem vicies, defeites eu incerreções;
b) Respensabiliaar-se peles danes causades diretamente a Administraçae eu a terccires, decerrenres de sua culpa
eu dele na eirecuçšie de fernecimente, nãe eacluinde eu reduainde essa respenssbilidade a fiscalizaçae eu e
acempanliamente pele ergae interessade.
13.6. O praae para pagamente sera de are 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçae da Neta
Fiscal/Fatura pela Centtatada.
13.7. O pagamente semente sera efetuade apes e ateste, pele servider cempetc.nte, da Neta Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que centera e detalhamente des p.redutes entregues.
13.7.1. O ateste fica cendicienarle a verificaçae da cenfermidade da Neta Fiscal/Fatura apresentada pela
Centratada cem es predutes efetivamente entregues.
13.8. I-lavende erre na apresentaçae da Neta Fiscal/ Fatura eu des decumentes pertinentes a centrataçae, eu,
ainda, circunstfincia que impeça a liquidaçšie da despesa, e pagamente ficara pendente ata que a Centratada
previdencie as medidas saneaderas. Nesta hipõtese, e praise para pagamente iniciar¬se-a apõs a cemprevaçae da
regulsr'iaaçae da situaçae, nae acarretande qualquer õnus para a Centratante.
13.9. Sera efetuada a rctençae eu glesa ne pagarnente, prepercienal a irregularidade verificada, sem prejuiae das
sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
1.3.9.1. Nãe preduaiu es resultacles acerdades; mg
13.9.12. Dei:-teu de executar as atividades centratadas, eu na ei-tecuteu cem a qualidade mínima esig-ida;
13.10. Antes de pagamente, a Centratante realiaara censulta para verificar a manutençae das cendições de
babilitaçae da Centratada, devende e resultade ser impresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.
13.11. O pagamente sera eferuade per meie de Ordem Bancária de Cradite, mediante depõsite em centa
cerrente, na ageiicia e estabelecimente bancarie indicade pela fjentratada, eu per eutre meie previste na
legislaçãe vigente.
13,12. Sera censiderada ceme data de pa.gamente e dia em que censtar ceme emitida a erdem bancaria para
pagamente.
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13.13. A Centratantc nae se respensabiliaara per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratada, que
pervenrura nae tenha sirle acerdsda ne centrate.
13.14 - Ocerrende atrase ne pagamente, desde que a CONTRATADA nae tenha cencerride, de alguma ferma,
para e atrase, e valer devide devera ser acrescide de encsrges rneratõries apurades cem base na variaçae de
Indice Geral de Preçes - DispeniI:Iil.idsde Interna (IGP-Dl), divulgade pela Fundaçae Getúlie Vargas, ne períede
cemp.reendide entre a data prevista e a de efetive pa.gamente, adetande-se e critérie "prõ~rata temperis" para as
atualizações nes subperiedes inferieres a 30(ti'inta) dias.
13.15 - Deverae ser emitidas faturas de encerramente se findar es víncules deste Ceiitrate per esgetamente de
ebjete, per final de praze eu rescisae centtatual.
13.16- Serae descentsdes de (ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrenres de
indenizações eu de multas eventualrnente registradas.

14- DO PREÇO, REA]`UST'E E EQUILÍBRIO ECONOMICO - FINANCEIRO
'IAI-.1. PREÇOS: Os preçes efertades devem ser apresentades cem a incidência de tedes es ttibutes, encsrges
trabalhistas, prev.idencia.ries, fiscais e cemerciais, ta:-tas, fretes, segures, deslecamentes de pesseal, custes, e
demais despesas previsíveis que pessam incidir sebre e ferneeimente, inclusive a margem de lucre.
14.2. REAJUSTE: Os valeres censtantes das prepestas nãe sefrerae reajuste antes de decerrides 12 (deae)
meses, hipõtese na qual pedera ser Luilizade e indice IGP-M da Fundaçae Geríilie Vargas.
14.3. REEQULLÍBRIO ECONOMICO-FINANCI-?il'RO: Na liipõtese de sebrevirem fates imprevisíveis, eu
previsíveis, perém de censeqüéncias incalculaveis, retardaderes eu impeditives da eísecuçae de ajustade, eu
ainda, ein case de ferça maier, case fertuite eu fate de príncipe, cenfigurande álca ecenõmica eat.raerdinaria e
ei-:tra centratual, pedera, mediante precediniente administrative ende reste demenstrada tal situaçae e terme
aditive, ser restabelecida a relaçae que as partes pacniaram inicialmeiite entre es encarges de centratade e a
retribuiçar: da Administraçae para a justa remuneraçiíe des predutes/serviçes, ebjetivande a manutençãe de
equilibrie ecenõmiee-iinanceire inicial de centrate, na ferma de artige 65, II, “ri” da Lei I*-1°. 8.666/93, alterada e
censelidada.

is. nas eisateaçeas Da coNTa.›iTAN*rE
15.1. Selicitar a esecuçae de ebjete a CONTRATADA através da emissae de Ordem de Cempr_a e eu Serviçe.
15.2. Prepercienar a CONTRATAIJA tedas as cendições necessarias ae plene cumprimente das ebrigações
decerrcntes de Teriue Centratual, inclusive cem e fernec.i.mei'ite de ebjete de cei'tame, eenseante estabelece a
l_.ei Federal na 8.666f1993 e suas alterações.
15.3. Fiscalizar e ebjete deste centrate através de sua unidade cempetente, pedende, em rlecerrëiicia, selicitar
previdéncias da CONTR.r\T..t\.I3A, que atendcra eu justiftcara de irriediate_
15.4. Netificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decerrente da eitecuçae de ebjete centra.tual.
15.5. Efetilar es pag:-íimentes devides a CONTRATAIJA nas cendições estabelecidas neste centrate.
15.6. Determinar e herarie da realizaçae da entrega des predutes pedende ser variavel em cada lecal e passível
de alteraçae, cenferme cenveniéncia da CON*`I`*RA'I`ANTE cem ebservancia das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste insttumente.
15.8. Indicar es lecais eride serae entregues/prestades es predutes/serviçes.
15.51. Esdgir e cumprimente de tedes es cempremisses assun¬I.ides pela lÍ`entratada, de acerde cem as clausulas
centraruais e es termes de sua prepesta.
15.10. Netificar a Centratada, per escrite, sebre irnperfeigí, falhas eu .irregularidades censtatadas nes serviçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias-
15.11. Fiidgir da Centratada, a qualquer teinpe, decturientaçae que cempreve e cerrete e tempestive pagamente
de tedes encsrges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cemerciais dece .rentes da eaecuçae deste Centrare.
15.12. Receber e ebjete de centrate, através de Seter respensavel per seu acempanhamerite e fiscsliaaçãe, em
cenferinidade cem e art. 73, ll, da Lei r1° 8.666/93.
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16. DAS DBRJGAÇDES DA CDNTRATADA
16.1-Entregar os produtosfequipamentos objeto do Contrato de conformidade cotn as condiçoes e prazos
estabelec.idos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.3- Providenciar a irnediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4» Arcar com evenniais prejuizos causados ã Contratante e/ou tercei.ros, provocados por ineficiência ou
uregularidacle cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venharn a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, im.postos, encargos sociais, transpo.rte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
16.6 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagaçoes de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 - Eiubsrituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconforrnidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 - Providencia: a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CCINTRATANTH.
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, iis suas expensas, todo o 1T1ateria.l que estiver em desacordo corn as especiticaçfies basicas,
e/ ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
16.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ni' 8.078, de 1990);
16.12 « Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
16.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n." 3.460ƒ77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação corrclata ein vigor a ser et-tigida.
16.14. Repor imediatamente, sem onus para a f_`.D`N'I*R.¡\'l"Al*‹l'I'E, as peças substituidas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou. persistência do problema objeto da revisão.
16.15. Area: com todos os onus ou obr.igaçoes decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil c dernais relativas ii operacionalização Clos serviços contratados.
16.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condiçoes con. ntes na proposta apresentada na licitação.

17. nas ttvnttziçons E salvçons ao 1sTtt.à.TtVa.s
17.1. Adora.-se como criterio de justiça e obedieneia ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancioniiveis em editais de pregão, abaišto descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionarnento corn o i.tT1peÇIit'ocnto de licitar e contratar corn a União,
Estados, Distrito Federal c l\/lunicipios, atendendo a recomendação constante no sub.ite1'n 9.5.1.1 do Acorclão
"l`CU/Plenário ni' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
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EVENTUS:
I- For`ar a classifica ão como microern resa ou em resa deI Ç P P
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações ineentivadas ou nao.

PREFEITURA MuN|c|PA|_ DE Moaana NovA“~~.. 'za'
SANÇÕES QUE SE Ú APLICADAS:

1. impedimento de licitar pelo per:lodo de, no m.inirno, 1
(um) ano. ricúrdão TCU/PL n° 3lÍl7f-1,/lflflll.

Il- Descum rir razos estabelecidos elo l'-lre oeita duranteP P _ E
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

_ '--íír
2. Irnpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no mi.n.imo, 6
(seis) meses.

I \.|~|_ l_í_í_fl l

IV- l*-lan apresentar ou deixar de apresentar doctunentaçao
solicitada no eelitrd na fase de aceitação da proposta,
lrabilitação ou na contratação.

4. Irnpedi.mento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

sentido.

Inl liííiíl _

V- .r-lpresentar proposta comercial em desacordo com o
Ftrlital, ocasionando a frustação do certame em qualquer

-I I I-I

5. impedimento de Iici.tar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.

I I.Ç.ll.l'm-Fr

lv'Í[- .flpresentar doctunentação falsa durante a licitação ou
contratação.

E 6. Impedimento de licitar pelo periodo de nr; minimo Si
(cinco) anos.
7. f_Íomu.n.icat ao ll-.›'l.inisrêrio Público Estadual e ou Federal
para aptttaçoes dpugapçães de ordern penal.

VII- Não manter as cortdiçoes habilitatorias durante a
execução do contrato ou ria vigência da ata de registro de
preços.

fi. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

V`lll.- l*~lão retirar a nota de
empenho/não assinatura da rita.

Ei. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rn.íni.mo, 1 E
(nm) ano.
10. Multa de, no minimo, 1Ú'l'i= (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

j ¡_¡_¡ . iii

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

PFÉÂI I

11. Advertência
12. Multa de, no minimo, 0,5 'Vs (meio por cento) por dia
de atraso, a.p.Iicacla sobre o valor do matettisl não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. ripús o vigêsirno dia
poderá ser eorrsiderada inexeeução total ou parcial tio
olije_tE.H I ___ Á ___

\-

Íã- l"¬lão efer|.rar a troca do objeto, quando notificado, clurante
a contratação.

13. Advertência;
la. lrnpedimento de licitar pelo periodo de, no mirrimo, 1
(um) ano.
15. Multa ele, no minimo, ltllifs (dez por cento) do valor
do eornrato/nota de_emper1l1_o. ___ I _

EI- Subs tituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. .-i1.dvertência
l`.?. Multa de, no m.in.i_mo, ÍÍl,5'if's (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do rnaterisl não
srrbstituidri, limitada a EU (vinte) dias. rltpús o vigêsimo
dia poderá ser considerada inexecnção total ou parcial. do
rrbjeto.

}i,'_I1- Deitar de realizar ou atrasar a instalação ou n1o11tage111
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

13. ridvertência
19. Impedi.rnento de licitar pelo periodo de, no oJi.t¬Iit11o, Õ
(seis) rneses.
2o. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamettíti _ _
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Êilll- l`Í.*ei.xar de e.r1tregar documentação original exigida
neste Edital druanre a licitação ou contratação.

21. l\/lu.lta de, no minimo, 1lÃl°'.‹'i.~ (dez por cento) do valor
do contrato/nora de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na I_icitação ou
contratação, causando prejuizo a ridministração ou
denronstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ir Administração e ã
sociedade.

12. Impedimento de l.icitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 1tÍl"!‹*"t› (der: por cento) do valorl
do contrato/nora de empenho.

.
' _ ii r -1-_ na

I-I-'I' I-I _I'l Cí I- r

XV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedirnento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, 1Ú'lf's (dez por cento) do valor
do contrato/ nota de empenho.
26. Comttnicar ao Ministério Público liicderal e ou
Estadual.

¿;_Z_I_í í __ I ii

esgotados os sancronamentos proprios, regulares e i.r1ercntes
aos morutoiarnentos tetruco-operacional e adrnirristtativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedirnento de lic.itar com a Plvlivlbl pelo per-iodo
de, no ntinirno, 1 (run) ano.

XVI- lslão recompor niveis de serviços acordados, quando

r}t`V`lI-- Deixar de executa. qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

í-_ _-QI

.I._í

EB. Impedirnento de licitar com a PMIvI_'i'~l por, no
minirno, 2 (dois) anos.

.`¿{Vll.l- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

,'I'I'\ _

XIX- lnexecução total, previsto tra Lei E666/93 e Lei
'l Ú.5ÊÚ/ÊÚUÊ.

29. Impedirnento de Licitar com o municipio de Morada
1*-I ova por, no minimo, 1(um) ano.

BD. Impedimento de licitar com a PMl\/llil por, no
rnininto, 2 (cl.ois) anos.
31. lviulta de, no minimo, 2U'l'ir (vinte por cento) sobre o
va.lo_r1:l.o contrato/notiçli. emperrlro ou valor da parcela.

Íl{`i‹í- lnexecução parcial do objeto previsto na l.ei 8666/93 e
ter 1s.sss/atua.

32. Impedirnento de lie.itar com a PIVIIMN por, no
minimo, l (um) ano.
3.'-3. Multa de, no minirno, lilfiiz (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte rrãçrirectttada. _

I-IIII I. ii -'Ç I._|| Fl

`i-É}.Í.l- Denegr-.it ou c.alrrniar equipes têcnica c da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da Pi)/IMl\l,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuntladas, em processo
administrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, lzlstadual, Mtmicipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

iC-i'.lI- Come.rer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
lliftilll- lãternortstrar' não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilicitos praticados.

35. Declaração de inidoneirlade
Sil

36. Declaração de irr.idoneidade

15.'-.=~í.lV - Frusttsr ou fraudar, mediante ajuste, cornbinação ou
qualquer outro expediente, o caráter compe1:irivo de
procedimento licitatorio público. ml

I|'I'II'II __ I I I í _ I.

31'. Multa de atê Êüãir do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
ss. Publicação extraordinária da decisão eondenaroria.

__ 1 Ii í I Il il

}lÍ2{\.i'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatorio público.

39. Multa de atê 211'/s no faturamento bruto do último
exercicio a.nter:ior ao da instauração do processo
aclmirristtativo.
at). Publicação extraor‹.'linã.tia da decisão eondenaroria.
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`.'><Í`.l€VI- Criar, de modo fraudulcnto ou irregular, pessoa 41. M1.1.Ita de atê Etlãii do faturamento bruto do últirno
juridica para participar de liciI.ação pública ou celebrar Piififflilj-li* 9-Pteiilüf “Ú Clã iflãiilufiliiif' Í-liiPÍP':Eã5P
contrato administrativo; ¶Iflmu5mlUvÚ'
í ___ _ ___ 42. l'-*uI;rHl¿i_ca_ção gxtraordhtána da çqrtçlenatoria.

Í-OãVII~ I\/lanipular ou fraudar o equilibrio economico- 43. Multa de atê 20% do faturamento bruto do último
Enanceiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
corn a adrninistração pública administrativo.

44. Pulírlicação extraotdirrácia da decisão eondenaroria.

17.2. Serão considerados injustifica.dos os atrasos não comunicados ternpestivarnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a crirêrio da PMl.Vll'~¿l que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Cotnprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente jtrstificado e aceito
pela PMMl\l, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10"/'s (dez por cento) sobre o valor do contrato, a l'='l\/lMl`~l,
poderá proceder a rescisão unilateral do cornpromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás
sanções administrativas previstas neste Rdiral. läla ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Decla.ração de Idoneidarle para l.icitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei n" lÚ.25f_lX2l_lfl2..
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pi\/Il\flI~l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
17.5. O licitante/contratatlo será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prêvia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforrne disposto no art. 38 da l..ei nf' 9.784/'l999.
17.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia corn ou sem manifestação, o processo será encarninhado para as
análises devidas e. para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicial.mente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativarnente, sem prejuizo de outras medidas cabivcis.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL
18.1. A inexecttção total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei nf' 8.666/93, de 21 /O6f93;
18.l.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da corttrarante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. T8 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mlnirna de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 1119, “l", letra “e*", da mestria lei;
lt) Amigável., por acortlo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. ?9 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
18.l.2. A Rescisão adrrtinisuativa ou amigável será precedida de autorização e.scrita e fundamentada da
atttoridade competente; Q;
18.13. Os casos de rescisão contratual f o forrnalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
18.2. iÍ.onstit|.ter.n motivo para rescisão do Contrato:
a) CJ não-curnprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumpri.n¬.tenro irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
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c) A lentidão do seu curnprimento, levanrlo a Administração a comprovar a impossil:›ilid.ade da conclusão dos
ser¬viços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) C) atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação it Arlrninistração;
c) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa c prev.ia comunic.ação ã Administtfação;
E) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e Eiscaliaar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) Cl cometimento reiterado de faltas na sua execução, attotadas na forma do pa.t:ãgrafo primeiro do artigo 67 da
Lei rt” 8.666, de 21 de junho de 1993;
lt] A decretação da falência ou instauração da. insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a errecução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relcvãncia e amplo conhecimcttto justiftcarlas e deterrninadas pela ma:-rima
autoridade Adrninistrativa a que esta subordinado o contratante e eaaradas no processo Adtniriistrativo a que se
refere. o Contrato;
1) A supressão, por parte da Adrninistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua eztecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 12o (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizetn o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiliaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normaliaada a siniação;
tt) A ocorrência de caso fortuito ou força tfnaior, regularrr1e.r1I.'e comprovada, irnpeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 2?, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Adrrt.itt.istt'ação, em caso de rescisiio adrninistrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, born como a fusão, cisão ou .incorporaçiio, que itttpliqtte
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular e:-tecução do contrato.

19. na saauna E os coaaut-*ÇÃO
19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faser observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se adrnitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eaecução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definetn-se as seguintes praticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicita.r, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na et-tecução de contrato;
bjt “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "pratica conluiada": esquematirtar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de represc.ntantes ou prepostos do orgão licirador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não--competitivos; “Qu
dj “pratica coercitiva”: causar d _ ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a eaecução do contrato.
ef) “prtitica obst.tutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faae.r declarações falsas aos reptresentantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivr de impedir materialnrente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialme.¬;e o eaercieio do direito de o organismo financeiro multilateral
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19.2. Ha hipotese de futattciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organisn¬to impura sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
fmanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, eonluiadas, coercitivas ou obsttutivas ao participar da
licitação ou da ezecução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ern parte ou integralmente, por
organismo lirtanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ezecução do contrato e todos os
documentos c registros relacionados a licitação e ã ezccução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representat¬tte da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decort'er da licitação ou na ei-recução do contrato flnanciado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

art. co1×tsut:rAs, tnssrosras, Antratwtetvro, D1t.roeNctAs, anvooAçÃo E DA
AtvULAçÃo
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, até 03 (três) diga úteis antegjnges ã data Errada para abertura da sessão pública, eaclusivamente por
meio el.etronico, no endereço licitagggm1j(n},nntlook.e5;;;1,bz gta as 13:00, no horario oficial de Brasilia/DF.
Indicar o ti” do pregão e a Pregoeira responsa.vel, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20,2. (Íaberã a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
2.0.3. Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ ou juridica que não o fizer dentro do prazo lixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de recurso.
2t.l.-11. A irnpugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedita de participar do processo licitatorio até
o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as itnpugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecirnentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que irnporte em modificação dos termos do
edital sera designada nova data para a realização do certame, ezceto quando, inquestionavelmenre, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma .forma que se deu ao tezto original, ezceto
quando, inquestionavelrnentc, a alteração não afetar a formulação das propostas rle preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao tezto original., ezceto
quando, inquestionaveltnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DIIJGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento l.icitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
podera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou perrnitir sejarn
sanadas falltas formais de docum ção qtte complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de docutnento ou inforrn que deveria. constar originariamente da proposta de preços, fizando o
prazo para a resposta.
20.1 l. (Ds licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecirnentos adicionais deverão fazõ-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassiiicação/inabiiitação.
20.12. RHVÚGAÇAD E ANULAÇÃD: C) Municipio de Morada Nova /Clii podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.
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21.1- Indepeiiderttemente de declaração ezpressa, a apresentação da proposta irnplica na aceitação plena e total
das condições e eaigêricias deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineicistêneia de fato itnpeditivo :Í1 participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certzune.
21.2- Conforme. a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão liletronico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrerite de motivo superveniente, pertirtente e suficiente
para justificar o ato;
21.3- Todo o procedimento litdtatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasilia,
l_ÍJisT_rito Federal.
21 .4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transfei'ida para o prirneiro dia útil subsequente, na mesma
hora e loca.l.
21.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de l\/ICIRAIÍJA NOVA localizada a Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, no horario das 08:00 atê asll

11:30 horas, ou podera ser lido atravês do site: lieita.eaemg@gj;;|ool5,çom,br, rv¬;tt«-tv.tee.ee.go\f_,_l;.zt; ou
tmpsz¿¿bt1eetnnras.cvm¡Hvfl1e/ 
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela liregoeira, durante o ezpediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NCJVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no
horario das 08:00 até as 11:30 horas.
21.7-Gs casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da le.gislação pertinente.
21.8 - Qualquer modificação no lidital czige divulgação pelo mesmo itistrunieiito de publicação em que se deu o
tezto original., reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, ezceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
erri Ara acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
21.10 - Cts licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adrniriistração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
21.11 - CJ licitante devera manter preposto, aceito pela Atlministração, no local tio serviço, se for o caso, para
representa-lo na ettecução do contrato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anezos, ezcluir-se-a o dia do inicio e i.nclu.ir-se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de e:-rpediente na Administração.

22. DO FORO
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l"~lova-CE, 29 de julho de 2022.
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Pregoeita Cllicial
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